ARTIGOS RECOMENDADOS PELA PROCURADORIA

CAPÍTULO DA ADMINISTRAÇÃO

Seção I – Disposições Gerais

Art. - São órgãos da Fundação:

I - Conselho Deliberativo (ou Conselho Curador);

II – Conselho Diretivo (ou Diretoria Executiva);
III – Conselho Fiscal.

Art. - É vedado o exercício simultâneo de cargos nos órgãos da administração da Fundação.

Art.– Os integrantes dos órgãos de administração não responderão solidária ou subsidiariamente, salvo por dolo ou culpa, inclusive com relação a terceiros, pelas obrigações assumidas pela Fundação.
CAPÍTULO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. – A prestação de contas anual da Fundação deverá ser submetida ao exame do Ministério Público dentro dos seis (6) meses seguintes ao término do exercício financeiro, mediante o Sistema Informatizado adotado pela Procuradoria de Fundações.

Art. – A FUNDAÇÃO arcará com as despesas de Auditoria Externa que o Ministério Público determinar sejam feitas na Instituição, quando, a seu critério, julgar necessário.

CAPÍTULO DAS OBRIGAÇÕES PARA COM O MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. – Constituem obrigações da Fundação junto à Procuradoria de Fundações:

I – Requerer o exame prévio para fins de:

a) Alienação, doação ou permuta de seus bens imóveis;

b) Aceitar doações com encargos;

c) Contrair empréstimos mediante garantia real;

d) Alterar o estatuto;

e) Extinguir a Fundação.

II – Remeter as atas de reuniões que deliberem sobre eleição e posse dos integrantes dos seus órgãos, para posterior registro no Cartório Civil de Pessoas Jurídicas;

III – Remeter as atas de reuniões que deliberem sobre qualquer das hipóteses previstas no inciso I deste artigo.

IV – Remeter as atas que deliberem sobre instalação de unidade da Fundação em local diverso da sua sede, requerendo a respectiva aprovação.

CAPÍTULO DA ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA

Art. – O presente Estatuto somente poderá ser alterado por dois terços (2/3) dos integrantes do Conselho Deliberativo e da Diretoria Executiva, em reunião extraordinária especialmente convocada para esse fim.

Art. – A votação que venha a alterar o estatuto será nominal, cumprindo ao Presidente do Conselho Deliberativo, em caso de não-unanimidade, fazer constar em ata a relação dos vencidos e os seus endereços, requerendo ao Ministério Público sua notificação para, querendo, oferecerem impugnação no prazo de dez (10) dias.

Art. - Compete ao Presidente da Fundação requerer eventual aprovação de alteração do Estatuto junto ao Ministério Público.

CAPÍTULO DA EXTINÇÃO

Art. – A Fundação poderá ser extinta:

I – Por decisão da maioria absoluta do Conselho Deliberativo (ou Conselho Curador);

II – Tornando-se ilícita;

III – Tornando-se impossível ou inútil às suas finalidades;

IV - Por decisão judicial.

Art. – São competentes para propor a extinção da Fundação: 

 I - O presidente da Fundação; 

 II - A maioria absoluta dos membros do Conselho Deliberativo (ou Conselho Curador).

Art. - A extinção dar-se-á em reunião extraordinária do Conselho Deliberativo (ou Conselho Curador), especialmente convocada para esse fim, mediante quorum de deliberação da maioria absoluta de seus componentes. 
Parágrafo único – O Ministério Público deverá ser notificado de todos os atos relativos ao procedimento de extinção da Fundação, sob pena de nulidade. 

Art. – No caso de extinção da Fundação, o patrimônio remanescente será destinado a outra fundação congênere, sem fins lucrativos, com regular funcionamento.
CAPÍTULO DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. – As questões e os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos por decisão do Conselho Deliberativo (ou Conselho Curador), ad referendum do Ministério Público.
